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A NECESSIDADE HISTÓRICA DO 
CONSTITUCIONALISMO CONTEMPORÂNEO
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RESUMO
O Constitucionalismo contemporâneo concebido como novo movimento 

teórico, político, jurídico e social apresenta paradigmas no tocante ao papel do Es-
tado, ao reconhecimento da Constituição, à atuação jurisdicional e à compreensão 
dos direitos fundamentais. Em tempos de ideologia neoliberal e do fato histórico 

teórico, na medida em que até mesmo as liberdades formais estão ameaçadas. Nesse 
sentido, as diretrizes do Constitucionalismo contemporâneo passam a ser útil e his-
toricamente necessárias. Parte-se, aqui, da compreensão histórica do momento atual 
e da necessidade de não se perder nos movimentos conjunturais, tendo que avaliar 
com justeza as perspectivas da transformação, sem que isso implique em renunciar 
os objetivos centrais e estruturais para se construir uma nova forma de convivência 

-

concepção moderna do Direito.
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INTRODUÇÃO

os paradigmas que servem de base ao modelo de desregulação-reestruturação da 
economia, modelo que causa abalo nas liberdades democráticas e nas conquistas 
sociais, tornando distantes os objetivos constitucionais traçados, especialmente, os 
que enunciam os direitos fundamentais.

-

Sem olvidar, por óbvio, a crítica mais profunda sobre os elementos a se-
rem discutidos, pois, inclusive, servem de parâmetro para um posicionamento mais 

predominantes. Servem para que se percorram os caminhos sem perder o rumo es-
tratégico.

prisma crítico, determinam a vida social e concebem o Estado. Estado, portanto, não 
representa a razão em bases ideais e nem o Direito é a expressão do justo.

realidade para razão, por meio do materialismo histórico e do materialismo dialé-

-
jacentes às coisas.

Nesse sentido é que se compreende a origem do Estado e se afasta do mis-

É antes um produto da sociedade, quando esta chega 

essa sociedade se enredou numa irremediável contradição com 
ela própria e está dividida por antagonismos irreconciliáveis que 
não consegue conjurar. Mas para que esses antagonismos, essas 
classes com interesses econômicos colidentes não se devorem e 
não consumam a sociedade numa luta estéril, faz-se necessário um 
poder colocado aparentemente por cima da sociedade, chamado a 
amortecer o choque e a mantê-lo dentro dos limites da “ordem”. Este 
poder, nascido da sociedade, mas posto acima dela se distanciando 
cada vez mais, é o Estado.
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seus súditos de acordo com uma divisão territorial e segundo pela instituição de 
uma força pública, que é formada não só de homens armados como, ainda, de aces-

suporte a essa força pública são exigidos os impostos. Com a força e com impostos a 
posição de superioridade está instalada. (ENGELS, 1977).

-

capitalismo e suas demandas.
O Estado moderno foi concebido na ideia de substituição da vontade indi-

vidual dos governantes pela autoridade da norma geral, superior e permanente, isto 

passagem do estado de natureza para o estado civil ou político, em razão da segu-
rança individual, valor conservador e estático. (COMPARATO, 1998).

capitalismo moderno, imbricado à realidade política, econômica e jurídica desse 
sistema e se apresenta como contraponto ao absolutismo. É no capitalismo que se 
concede espaço para algumas ideias que seguem em vigor em tempos atuais na 

contratualismo e os direitos subjetivos individuais.

Kant, como de índole subjetivista, na percepção do indivíduo e a partir daí também 
ensejadores de valores individualistas e de índole racionalista, por se entender ra-
cional o mecanismo de determinação do imperativo, universal e vigente para todos.

-

jurídico tradicional, os conceitos estão arraigados ao mundo moderno e nesse senti-
do é que o Constitucionalismo contemporâneo pode operar avanços.

1 APONTAMENTOS SOBRE A POSSIBILIDADE DE 
CONTRIBUIÇÃO DO ESTADO NA SOCIEDADE ATUAL  

É preciso posicionar, hodiernamente, em Estados Periféricos como o Bra-
sil, as novas tarefas do Estado inserido no contexto de sociedades complexas.

-
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-
mas sociais e econômicos não foram solucionados pela democracia burguesa, com 
os meios do mercado mundial. A democratização da economia com o Estado Social 

-
nativa ordo-liberal de economia social de mercado. A concepção do Estado Social 
pode ser fundamental para a reestruturação do Estado brasileiro.

e seus atuais contornos, que a ameaça ao Estado Democrático de Direito e as liber-
dades formais pelo discurso neoliberal é presente e, portanto, urge reconstruirmos o 
Estado Social, projeto que não pode ser recusado mesmo pelos adeptos bem-inten-
cionados do capitalismo. A compreensão dessa contradição só entendida por meio 
da consciência de que o capitalismo se transforma permanentemente. 

 

também a ampliação de direitos – direitos sociais e econômicos – titu-

investir contra esses direitos, fere profundamente o próprio sistema.

 

América Latina jamais estabeleceu e consolidou o Estado de Bem-Estar, tendo os pro-
cessos de redemocratização encontrado um contexto de crise econômica generalizada, 
não havendo capacidade para resolver os problemas da acumulação, a distribuição 
equitativa dos benefícios econômicos e, simultaneamente, democratizar o Estado.

-

de um Estado de Bem-Estar Social ou algo que a ele se assimilasse, tendo em vista 
o processo de colonização, séculos de governo autoritários, industrialização tardia e 
dependência periférica. Em países periféricos, o Estado com o papel de interventor 
para correção das desigualdades não prosperou, ao contrário, a tese intervencionista 
sempre esteve ligada ao patrimonialismo das elites herdeiras do colonialismo.

Não obstante o Estado Social representar uma instituição política forjada 
para harmonizar as promessas da modernidade com o desenvolvimento capitalista, 
criado nas sociedades capitalistas, exerceu seu papel de embrião da construção das 

de Direito. E é exatamente isso que não ocorreu no Brasil. (STRECK; BOLZAN DE 
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Assim, a escola do Estado mínimo nos países que não vivenciaram o Esta-
do Social tem efeitos distintos daqueles que vivenciaram esse Estado.

[...] sendo o Estado social a expressão política por exce-

sobrevivência democrática na crise entre o Estado e a antecedente 
forma de sociedade (a do liberalismo), observa-se que nas sociedades 

em harmonizá-la com as correntes copiosas de interesses sociais an-

estado social e o Estado de Direito, entre a Constituição dos textos e 
a Constituição da realidade, entre a forma jurídica e o seu conteúdo 
material. Disso nasce não raro a desintegração da Constituição, com 

-
veis e cambiantes.   

Assim, ainda se requer, dentro do conceito da dialética, a defesa das insti-

modernidade. O Estado deve cumprir seu papel na garantia dos direitos no atual 
contexto. Portanto, a atuação do Estado, na concepção conjunta dos Poderes, espe-
cialmente na garantia dos direitos fundamentais, ainda é exigida, na medida em que 
as leis se revelam como fonte dos dominadores nacionais contra o cidadão, em uma 

direitos fundamentais, inclusive da própria lei.
O Estado na preservação dos direitos fundamentais formais, ainda, realiza 

um processo de emancipação do homem perante a acentuação da barbárie capitalista.  
A centralização de esforços na arena jurídica, em tempos atuais, se volta 

para a efetivação dos direitos fundamentais a partir da superação de pressupostos 
ligados à índole liberal, formal, enraizada na lei mercadológica, insistindo na com-
preensão desses direitos numa perspectiva substancial, material, de estancamento 
do retrocesso e de criação de bases para transformação. A tutela jurídica dos direitos 
fundamentais, diante da degenerescência da sociedade operada pelo capitalismo, 
representa, pois, um papel relevante do Estado em face do esfacelamento das suas 
estruturas políticas, sociais e legais.

-
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te principal da política social, na medida em que as políticas neoliberais, que visam 
minimizar o Estado, não conduzem para a realização de tarefas antitéticas a sua 
natureza. O ordenamento constitucional aponta para um Estado forte, intervencio-
nista, na esteira daquilo que se entende por Estado Democrático de Direito, sendo 

contexto de Constituição democrática, deve representar uma área de luta para im-
plantação das promessas modernas.

É latente que o Estado de Direito não é mais considerado somente como 
um dispositivo técnico de limitação de poder, consequente do enquadramento do 
processo de feitura de normas jurídicas, mas se revela, ainda, uma concepção que 
rege liberdades públicas, democracia, poder constituinte do povo, constituindo-se 
como fundamento subjacente da ordem jurídica na política, na sociedade e na vida 
de todos no país. E, claro, cada um dos Estados, liberal, social ou democrático molda 

Mas, no caso do Estado Democrático de Direito a função ativa do Estado é 

Por exemplo, a constituição do Brasil determina a construção do Estado Social, res-
ponsável pela integração da sociedade nacional, ou seja, integração no nível social 

(2001) a Constituição de 1988, conforme se infere dos seus princípios fundamentais, 
-

formação da realidade do país.

-
-

siva. Até onde vai ou pode ir em sistemas democráticos essa opção 
do constituinte e como concretizá-la numa sociedade capitalista, eis 

A clara opção constitucional de alguns sistemas pluralistas por um 
Estado social tem levado a fazer da ordem econômica e social senão 
o mais importante capítulo da Constituição, pelo menos aquele onde 

de Estado que, adotando a fórmula de consenso, pretenda lograr 
a consecução de objetivos sem os quais, princípios da importância 

ou desfalcados de seus componentes democráticos. 
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2 MANIFESTAÇÕES DO CONSTITUCIONALISMO 
CONTEMPORÂNEO

-

princípio da dignidade da pessoa humana, que passa a ser fundamento do Estado e 
eixo central de todo o sistema jurídico, no reposicionamento dos direitos fundamen-

pelos poderes públicos e privados e no reconhecimento da força normativa da Cons-
tituição, que passa a dar o enquadramento lógico e jurídico de todo o direito.

Esse Constitucionalismo faz emergir um novo modelo de Direito, ampara-

ao caráter liberal-individualista que permeia a ciência jurídica.
-

trando ainda o seu debate uma imposição. Em um país como o Brasil, a ideia da 
Constituição compromissária, da força normativa e da Constituição dirigente ainda 
não podem ser descartadas.

A resistência em não efetivar o texto constitucional brasileiro decorre da-

Estado Social no país, da predominância do paradigma liberal-formal de direito, 
-

do constitucionalmente e, por derradeiro, do impedimento da implementação dos 

Aliás, a Constituição Federal de 1988 vige, claramente, com a função não só 
de garantia do existente, mas, também, como linha de direção para o futuro (CANO-

-
bém de uma sociedade em devir, como instrumento de direção social que está em 
consonância com a crescente complexidade de uma sociedade antagônica e aberta. 

Uma Constituição que emerge no contexto de travessia do Estado de um 
regime autoritário para o Estado Democrático de Direito, Estado esse que encarece 
não somente o governo das maiorias parlamentares eventuais, mas a supremacia da 
Constituição, a contemplação dos direitos fundamentais e a preservação das regras 
do jogo democrático.

-
-

e a teoria das fontes.
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Na teoria da norma se consolida a elevação dos princípios à categoria de 

uma abertura do Direito à realidade e a outras ciências que dialogam e contribuem 
para revelar valores vigentes na sociedade que muitas vezes são escamoteados e não 
discutidos, sob uma aparente neutralidade.

A superação do jusnaturalismo e do positivismo no processo histórico e 
-

cial e seu processo de interpretação. O positivismo, enquanto teoria jurídica, observa 
Bustamante (2012), passa a não ser a alternativa viável para orientar a interpretação 
e aplicação do direito, tendo em vista que não leva em consideração o aspecto ideal 
do Direito, as ideias de correção, justiça, razoabilidade e defende um descolamen-
to entre Direito e Moral. Em contraposição, exsurge o pós-positivismo, como uma 
concepção teórica de interação entre direito e moral e entre direito e política, na qual 

chamada nova hermenêutica constitucional e a teoria dos direitos fundamentais, 

O caminhar é no sentido do desnudamento do texto legislativo como algo 
pronto e acabado que não necessita de interação com a realidade social.

Assim, os enunciados legislativos são interpretados em busca da norma 
jurídica, a qual é produzida para ser aplicada em um caso concreto por meio de uma 
decisão judicial que a expresse, por isso a interpretação é já aplicação e a norma é 
produzida pelo intérprete, não apenas a partir de elementos que se desprendem do 
texto, mas também a partir de elementos do caso ao qual será ela aplicada, isto é, a 
partir de elementos da realidade (GRAU, 2009).

A partir do momento que os princípios são erigidos à categoria de nor-

espectro de qualidade, a denominada distinção estrutural, bastante permeável no 
Brasil, com a consequente aplicação da solução por sopesamento nos casos difíceis e 
subsunção nos casos fáceis e também a contribuição crítica hermenêutica, em espe-
cial, com o princípio da proporcionalidade e integridade.

forma a não recair no modelo positivista de fundamentação. Isso é percebido na teo-
ria da argumentação, que tem na ponderação o ponto central para solução dos casos 
difíceis ou colisão de princípios. Pois, o princípio da proporcionalidade é utilizado 
de forma discricionária, arbitrária. A proporcionalidade para a hermenêutica, não é 
modo de resolver colisão de princípios, é apenas um modo de explicar que cada in-
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terpretação, que não pode ser solipsista, deve ser razoável, obedecer uma reconstru-
ção integrativa do direito, para evitar discricionariedades, que sob o manto do caso 
concreto venham a estabelecer sentidos para aquém ou para além da Constituição.

Compreendida a Constituição nos pressupostos da teoria do Estado, em 
conexão com a política e a realidade social. Não sendo possível compreender a 
Constituição sem o Estado. A existência histórica e concreta da sociedade do Estado 
soberano é pressuposto da Constituição. A Constituição não deve ser compreendida 

-
cessária conexão entre Estado, Constituição e política. Nesses moldes, é que se per-
cebe o pertencimento da Constituição na realidade histórico-social, conforme aclara 

Aqui, também, se incorpora a crítica de que os princípios devem ser lidos 
-

dade, mesmo porque os princípios, na maioria das vezes, apresentam direitos fun-
damentais. Portanto, é necessário trazê-los para a história social, para as estruturas 

claro aporte teórico dos dogmas da legislação universal e em um pano de fundo de 
necessidades iguais para todos.

-
lução dos casos fáceis e casos difíceis, revela que ela não abandonou a exegética. Isso 

subsunção, como técnica mecanicista de enquadramento do caso concreto no texto 

do enunciado. Ora, mesmo o procedimento de subsunção não deve ser entendido 
como um simples processo lógico e formal de enquadramento de uma premissa fá-
tica em uma premissa normativa, pois a valorização da dimensão analítica apresen-

mundo da subjetividade do sujeito, da discricionariedade. Em resumo, o texto ainda 
aprisiona e as discricionariedades ainda resistem.

O constitucionalismo contemporâneo, na teoria da norma, se preocupa 
com a ideia racionalista do legislador, mas ao mesmo tempo oferece freios ao volun-
tarismo da atividade judicial.

fecham. E que os princípios surgiram para superar a abstração da regra, desterrito-

rializando-a, do seu locus privilegiado, o positivismo. A presença dos princípios na 
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resolução dos assim denominados “casos difíceis”, embora advertida a inadequação 
da distinção entre easy e hard cases, tem o propósito de evitar a discricionariedade 
judicial. Não é possível escolher qual deles deve aplicar, com ou sem o artifício da 
ponderação. A resposta dada através dos princípios é um problema hermenêutico 
(compreensão), e não analítico-procedimental (fundamentação). E, agora, eu acres-
cento, é um problema de compreensão que não pode estar esvaziado de sociabilida-
de, historicidade e senso crítico.

Na teoria da interpretação, considerando a dogmática jurídica, o Constitu-
cionalismo contemporâneo demarca que toda interpretação jurídica é uma interpre-
tação constitucional. A interpretação é aplicação da hermenêutica. Interpretação é a 

subsistem os mitos da univocidade sígnica, da interpretação unívoca, da vontade da 
lei, do espírito do legislador, da essência da norma, e diversos outros disseminados 
pelos juristas. Interpretar é, portanto, dar sentido.

Assim, ao ingressar no campo da hermenêutica devemos considerar a no-
ção de compreensão e interpretação, sendo a primeira a busca pelos valores subja-

-
pretação o processo por meio do qual a compreensão é construída.

Nesse sentido, a compreensão se revela como um processo crítico, de 
reexame dos pressupostos pessoais iniciais. O sentido do Direito depende de um 
processo interpretativo, no qual o intérprete trabalha com os enunciados, com os 
precedentes, com a realidade, de forma coerente, encarando-os como pré-interpre-
tativo. Os enunciados são, portanto, o ponto de partida para o desenvolvimento 
judicial do direito.

texto legislativo desvinculado da antecipação de sentido representado pelo sentido 
que o intérprete tem da Constituição. Não se faz interpretação por parte, no sentido 
de que primeiro compreende, depois interpreta para posteriormente aplicar. As con-

uma pré-compreensão sobre a totalidade do sistema jurídico-político-social.
A aplicação do Direito, supondo a interpretação, é um processo de con-

real é que confere vida ao Direito e à Constituição. Compreende-se, ao interpretar 
a Constituição, além dos seus textos, a realidade. A interpretação, portanto, não se 
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A distinção entre Constituição escrita e Constituição mate-

rial não é assumida pelo pensamento liberal, dado que a passagem 
de um para o outro plano importaria insuportável invasão da esfera 
de liberdade dos indivíduos – a Constituição serve para impedir 

comprometê-la. Essa a razão pela qual a distinção foi relegada a se-
gundo plano. A Constituição consubstanciando o mais conspícuo 
testemunho do liberalismo e do pensamento liberal, não há de ex-
ceder o plano do dever-ser. O pensamento liberal, predominante na 
instância da Dogmática Jurídica, conhece apenas a positividade da 
Constituição formal, colocando-se inteiramente à margem, de modo a 
ignorá-la, da constituição material.

  
Na teoria das fontes, o Constitucionalismo contemporâneo desvela a al-

teração do papel do Poder Judiciário, que passa a ser protagonista, ou melhor, que 
-

ta. Em verdade, a jurisdição constitucional se estabelece como elemento essencial 
do próprio Estado Democrático de Direito e se torna requisito de legitimação dos 
regimes constitucionais democráticos.

Nesse contexto e a partir da construção teórica da garantia da Constituição 
e de seu controle como atribuição de um tribunal, ou seja, do meio jurisdicional, 
exsurge a expansão da jurisdição constitucional, com o consequente fenômeno da 
judicialização, sem representar uma despolitização, caso considerada a superação 

-

política pela Constituição.
A partir do debate sobre os métodos do direito público, no contexto da 

Constituição de Weimar, com a Teoria da Constituição, Schmitt busca, em contrapon-
to ao positivismo normativista, demarcar a superação da divisão entre Teoria Geral 
do Estado, Direito Constitucional e Política, reabilitando o político na análise dos 
temas da teoria constitucional. E, após a Segunda Guerra Mundial, a discussão sobre 

ao prever princípios de legitimação do poder, além da sua organização. O espectro 

Com a assunção pelos direitos fundamentais da dimensão objetiva, pas-
sando a funcionar como parâmetro conformador do modelo de Estado e vetor de 

-
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princípios políticos e a realidade social que a informam manifestam importância.
-

de, especialmente dos poderes legislativo e executivo. A jurisdição constitucional se 
expande na persecução da concretização do texto constitucional.

Mas com isso, a legitimidade democrática do órgão jurisdicional passa a 
ser incorporada no debate, tendo o Constitucionalismo contemporâneo contribuído 
com desenvolvimentos teóricos ante o paradigma do Estado Democrático de Direito.

Parte-se da legitimidade formal da jurisdição constitucional e do controle 
de constitucionalidade como extração do próprio Estado Democrático de Direito, ou 

parlamentares eventuais, Estado Democrático, com a garantia da Constituição, Es-
tado de Direito.

-

de legitimação e credibilidade política dos próprios regimes constitucionais demo-
cráticos. E, complementa o autor, a utilizada soberania do Legislativo, em razão da 
representação, e do entendimento clássico da separação de Poderes, com a submis-
são do Judiciário à lei, cederam espaço para o novo paradigma do Estado Demo-
crático de Direito, que se estabelece em um regime democrático e na garantia dos 
direitos fundamentais, onde a justiça constitucional desempenha papel essencial.

Em reforço a esses apontamentos de legitimidade, a legitimidade material 
é extraída e assentada na necessidade de resguardo dos direitos fundamentais, ten-
do como fonte o Poder Constituinte.

justiça constitucional, como manifestação que fere o princípio da separação de pode-
res e restringe a vontade nacional expressada nas leis, oriundas do parlamento, não 

ao Legislativo, mas a vontade mesma da Nação, expressa de modo mais 

elevado, mais vigoroso e mais solene, na Constituição. Entre a vontade 
da Nação, estabelecida de modo irreformável por lei ordinária, na 
Constituição, e a vontade da Nação manifestada pelo Legislativo, 
através de lei ordinária, e em desacordo com a Constituição, é evi-
dente que só a primeira cabe prevalecer.

Nesse arranjo constitucional que se inserem os direitos fundamentais 
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como elemento de legitimação de todos os poderes sociais, políticos e individuais, 
sendo necessária uma Teoria da Constituição que permita atribuir à Constituição 
todas as suas potencialidades normativas e todas as suas capacidades de motivar a 
vida política e social.

Mas, permeia este cenário a testilha entre aqueles que consideram a Cons-
tituição um simples instrumento de governo, estipulador de competências e de pro-
cedimentos, e os que defendem que a Constituição deve se propor, na transformação 
da realidade social, a determinar tarefas e estabelecer programas para o Estado e 
para a sociedade.

No primeiro espectro, a Constituição, compreendida somente como nor-
ma jurídica, como instrumento formal de garantia, não possuindo qualquer conteú-

-
tribui decisivamente para manutenção dos paradigmas da presente organização da 

instrumento de governo está imbricada ao liberalismo e sua concepção da separação 
absoluta entre o Estado e a sociedade, com a defesa do Estado mínimo, competente 

No segundo espectro está a Constituição dirigente, buscando reconstruir a 
teoria da constituição por meio de uma teoria material da Constituição. 

De imediato, cabe o reparo de que a tese do dirigismo constitucional amplia-
da por Canotilho a partir de Lerche, sofre fortes críticas em tempos neoliberais, e o pró-
prio Canotilho tem colocado reservas à prevalência da tese da Constituição dirigente, 
no sentido de que embora admita que o texto constitucional continue a constituir uma 
dimensão básica da legitimidade moral e material e, por isso, possa continuar sendo 
um elemento de garantia contra a deslegitimação ética e desestruturação moral de um 

básico não pode mais servir de fonte jurídica única e nem tampouco pode ser tudo da 

-
vem ser contextualizadas e que essa ponderação não elimina e tampouco enfraquece 

vem acompanhada de uma explicação no sentido de que “a Constituição dirigente 
está morta se o dirigismo constitucional for entendido como normativismo consti-

Mas, para aclarar, a preocupação dessa concepção reside na obediência 
-
-
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mento jurídico para a mudança social.

teorias procedimentais da Constituição se apresentam como mecanismo de desju-
-

cionalismo e o pluralismo jurídico, ampliando para seus defensores, o espaço de 

em razão do atual contexto, os adeptos dessas teorias no Brasil esquecem-se de que 

-

Nesse sentido, é que a jurisdição constitucional, ao elevar os valores fun-
damentais de uma Constituição sobre os interesses ocasionais contrários aos inte-
resses nacionais nela expressos, ao assegurar sua efetividade, ao garantir o exercício 
imediato de todos os direitos fundamentais, ou seja, ao se tornar referência vincu-
lante, é uma jurisdição dotada de legitimidade.

Assim, ainda no Brasil, a teoria material, a Constituição dirigente e a juris-
dição constitucional devem cumprir seu papel histórico. Entretanto, é preciso alertar 
que não se está a pretender com a teoria da Constituição dirigente, uma teoria da 
constituição autônoma, descolada da política e do Estado, pois é por meio deles que 

-

depende de outras instâncias que o determinam e o condicionam.

dos espaços políticos, que a única saída do horizonte político seja a Constituição, 
conforme Pedro de Vega García, tornando-se presente a tentativa de restaurar os 
fundamentos da legitimidade liberal democrática, que compreende Constituição e 
democracia como mecanismos meramente processuais. A atenção deve ser voltada, 
em perspectiva, para o problema da ausência cada vez maior do elemento democrá-

-
suais da Constituição, que consideram apenas o seu aspecto normativo, não político, 
a um simples procedimento de escolha.

-
-

ramente jurídicas, devendo estar aberto para a realidade histórico-política do país. 
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CONCLUSÃO

Na entrada do século XXI, em uma organização capitalista neoliberal, com 
a reestruturação do mercado mundial, impondo a expansão dos monopólios e a 

-
sistência ao desmantelamento da Política e do Direito.

A crítica mais profunda ao Estado e ao Direito permanece como horizonte 
orientador para o posicionamento nos enfrentamentos candentes, mas vai saindo do 
foco para a sociedade e para grande parte do pensamento jurídico, permanecendo a 
concepção meramente formal, individualista, dos direitos, da Constituição e da de-
mocracia, que transita sem questionamentos em compasso com o profundo estado 
de desrespeito aos direitos, em especial, aos fundamentais, em um contexto de pleno 
esgarçamento do poder econômico à subordinação do poder político.

Portanto, o Constitucionalismo contemporâneo ao remexer as teorias ju-
rídicas, aferradas aos parâmetros dogmáticos do mundo moderno, de substrato 
liberal-positivista, mas ainda vivos no jurista atual, pode representar, em tempos 
hodiernos, uma resistência e contribuir para uma tendência de transformação, que 
deve vir acompanhada de outros fatores como a consciência política, o movimento 
das ideias, as novas formas de luta e organização das grandes massas.
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